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Ementa do Curso  

Os fundamentos de finanças nos ajudam a compreender e otimizar tomadas de decisões 

levando em conta as fundamentais dimensões do tempo e do risco. Temas caros a 

profissionais de mercado ou gestores como administração de carteiras, alocação de 

recursos, priorização de investimentos, parcerias público-privadas (PPPs), financiamento 

e gestão de dívida demandam uma capacidade analítica lastreada numa compreensão 

fluente dos fundamentos de Finanças e Investimentos.     

Pretende-se expor as principais teorias e ferramentas necessárias para o estudo da gestão 

de ativos financeiros, cobrindo conceitos básicos, teorias, aplicações e regras de tomada 

de decisão na análise de investimentos e financiamentos. 

Ao fim, pretende-se que os alunos adquiram os conhecimentos básicos necessários, 

teóricos e aplicados, para atuar de forma informada e eficiente em atividades direta ou 

indiretamente relacionadas às tomadas de decisões financeiras.  

Objetivos do Curso  

Discutir teorias de finanças que possam favorecer uma melhor compreensão e atuação no 

mercado privado ou no setor público, permitindo ao aluno avaliar criticamente tomadas 

de decisões de investimento e financiamento. 

Metodologia de Ensino 

A disciplina será ministrada com base em exposições dialogadas, debates sobre casos 

concretos trazidos à sala de aula e, eventualmente, apresentações de estudos 

desenvolvidos pelos alunos 

Forma de Avaliação 

A avaliação da disciplina será feita por meio de Relato Técnico elaborado em grupo de até 

4 alunos, envolvendo análise de estudos de caso ou discussões metodológicas referentes 

a temas financeiros ou de investimentos, com ênfase no mercado brasileiro, com base nos 

conteúdos trabalhados curso.  

Serão usados os seguintes critérios para avaliação: Pertinência da proposição escolhida; 

Correção da análise com base nos diversos conceitos estudados no curso; e Qualidade da 

redação e organização do texto (clareza, concisão, objetividade, estrutura formal, uso 

correto da língua portuguesa). A estrutura do trabalho está detalhada no Anexo I deste 

plano de ensino. A nota mínima para aprovação é 6.  
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Currículo resumido do Docente 

Sócio sênior e CEO da Pezco Economics. Atuou recentemente como Secretário Adjunto e 

Interino da Secretaria de Desenvolvimento da Infraestrutura (SDI) do Ministério da 

Economia (ME) e como Conselheiro de Administração de Furnas. Tem cerca de 20 anos de 

experiência nos principais setores de infraestrutura, com atuação direta na construção, 

aprovação e regulamentação dos novos marcos legais de saneamento básico, 

telecomunicações e importantes normativos do setor elétrico e de transportes. É 

professor de instituições renomadas, com vários prêmios, capítulos de livro e artigos 

acadêmicos publicados no Brasil e no Exterior. É mestre em economia pela EPGE/FGV, 

mestre em matemática (com ênfase em finanças) pelo IMPA e doutor (PhD) em economia 

pela Victoria University of Wellington (VUW -NZ). Foi vinculado ao Instituto de Regulação 

e Defesa da Concorrência da NZ (ISCR) de 2008 até o seu encerramento em 2015. 

Atualmente é diretor de estudos do PSP-hub, think tank nas áreas de infraestrutura e 

urbanismo. Ver mais detalhes em: https://www.linkedin.com/in/gabrielfiuzadebraganca/ 

e http://lattes.cnpq.br/8610365554624537). 

https://www.linkedin.com/in/gabrielfiuzadebraganca/
http://lattes.cnpq.br/8610365554624537
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PROGRAMA: 

Módulo I – Introdução a Finanças 

Introdução às Finanças e o papel dos mercados financeiros no desenvolvimento econômico. Risco e Retorno.  

Leituras Obrigatórias   

DANTHINE, J., DONALDSON, J. Intermediate Financial Theory. 2nd edition. Academic Press, 2011. 

BODIE, KANE e MARCUS, “Investments”, 10ª edição, 2015 

 

Módulo II – Mercado Financeiro e Financiamento de Longo Prazo 

A importância dos investimentos em Infraestrutura para o desenvolvimento econômico. O papel e a relevância 

dos mecanismos de financiamento. Estrutura e custo de capital. Financiamento via mercado de capitais. 

Financiamento via instituições públicas. Governança Corporativa e classificação de risco de crédito.  

Leituras Obrigatórias   

BONOMI, C. A. E MALVESSI, O PROJECT FINANCE NO BRASIL, SÃO PAULO, 3ª. EDIÇÃO. EDITORA ATLAS, 2008. 

DA SILVEIRA, A.D.M. GOVERNANÇA CORPORATIVA NO BRASIL E NO MUNDO – TEORIA E PRÁTICA. EDITORA 

CAMPUS, 2010. 

ASSAF NETO. MERCADO FINANCEIRO. ED ATLAS,2014. 

CVM. MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIO BRASILEIRO, 3ª EDIÇÃO, 2014. 

 

Módulo III – Alocação de Carteiras e Modelos de Precificação 

Escolha ótima de carteira. Modelos de Precificação: CAPM, Modelo de fatores.  Renda fixa. Eficiência de 

mercado. Introdução às Finanças comportamentais.   

Leituras Obrigatórias  

BODIE, KANE e MARCUS, “Investments”, 10ª edição, 2015 

Leituras Complementares    

Elton, Gruber, Brown e Goetzmann, “Modern Portfolio Theory and Investment Analisys”  

Campbell, Lo e MacKinlay, “The Econometrics of Financial Markets"  
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Módulo IV – Títulos e Renda Fixa 

Renda Fixa – Conceitos Básicos; Prazo Médio e Convexidade. Estrutura a Termo da Taxa de Juros.  

Leituras Obrigatórias  

BODIE, KANE e MARCUS, “Investments”, 10ª edição, 2015 

Leituras Complementares    

Martellini, Priaulet e Priaulet, “Fixed Income Securities”.  

Campbell, Lo e MacKinlay, “The Econometrics of Financial Markets"  

Módulo V – Tópicos Complementares em Finanças 

Fundos de Investimentos e Avaliação de Performance; Eficiência de Mercados e Finanças Comportamentais.  

Leituras Obrigatórias  

BODIE, KANE e MARCUS, “Investments”, 10ª edição, 2015 

ILMANEM, A. Expected Returns – An Investor’s Guide to Harvesting Market Rewards Wiley, 2011. 

SHLEIFER, A: Inefficient markets: An introduction to behavioral finance  

Leituras Complementares    

Campbell, Lo e MacKinlay, “The Econometrics of Financial Markets"  
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Anexo I - Diretrizes para Elaboração do Trabalho Final 

Tema do Trabalho 

Análise de casos ou de metodologias referentes a temas financeiros ou de investimentos, com ênfase no mercado 

brasileiro, com base nos conteúdos trabalhados curso.  

Forma do Trabalho 

O trabalho deve ter a forma de um Relato Técnico, conforme diretrizes estabelecidas e utilizadas pela Sociedade 

Brasileira de Administração Pública (SBAP): 

Relato Técnico é um formato de comunicação escrita que tem por objetivo facilitar o diálogo 

técnico-científico entre práticos e acadêmicos que atuam na área de Administração Pública. O 

relato técnico é formato adequado para aqueles que querem comunicar uma experiência de 

mudança organizacional, processo decisório, avaliação ou análise prescritiva de política pública, 

proposta de intervenção governamental ou um caso de governança de atores na esfera pública. 

O relato técnico deve gerar aprendizado para a melhoria prática da Administração Pública, suas 

políticas, instituições e a governança pública. 

Título  

Máximo de 15 páginas. Deve ser apresentado o título em português e inglês.  

Resumo  

Deve ter uma extensão mínima de 100 e máxima de 150 palavras.  

Abstract:  

Segue as mesmas regras do resumo em português. 

Palavras-Chave 

Indicar de 3 a 5 palavras-chave separadas entre si por ponto e vírgula. 

Keywords 

Seguem as mesmas regras das palavras-chave em português. 

Tamanho e formatação 

A extensão deve ser de 8 a 12 páginas. Os artigos devem ser digitados com fonte Times New Roman, tamanho 12, 

espaçamento entre linhas 1,5 e texto justificado. A configuração da página deve ser feita no padrão A4, com margens 

superior e esquerda de 3 cm e inferior e direita de 2 cm. 

Estrutura Sugerida para o Trabalho 

Introdução / Corpo do trabalho / Recomendações e conclusões / Referências: apresentação de todas as fontes 

consultadas. 


